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1. Espaço e Projectos
THEOLOG1CA, 2." Série, 35,1 (2000) 169-172
A temática que me foi confiada é complexa e ampla. Com efeito, 
pode ser abordada em diferentes perspectivas. Esquecendo a universali­
dade dos conceitos, pretendo ser concreto e situar-me no contexto da 
Arquidiocese.
Nesta opção devo recordar que o Sínodo Diocesano continua como 
projecto inacabado. Projecto, porque elaborou determinações para um 
futuro, do agir pastoral. Inacabado, porque reconhece o trabalho reali­
zado e aponta para horizontes mais globalizantes.
Ao falar do Sínodo são muitas as referências que convém recordar. 
Olharei para as decisões normativas e orientações pastorais, chamando a 
atenção para os conteúdos do Capítulo IV, p. 72.
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A importância do Património Artístico e Cultural exige uma reflexão 
conjunta e atenciosa. A Diocese dispõe de espaços que podem ser apro­
veitados com vantagens e sem grandes custos. Um factor que não pode ser 
desconsiderado. Os Arquivos e os Museus valem, se abertos e disponíveis 
à Comunidade. Por esta razão, convém associar as estruturas existentes 
ou a construir à orgânica duma Faculdade de Teologia que, com maior 
facilidade, pode oferecer meios materiais e pessoais para a acessibilidade
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Intenções Sinodais2.
1. Preservar «escrupulosamente» o Património Documental. Há pala­
vras que dispensam comentários.
Nem sempre se realiza quanto se pensa como mais conveniente e 
urgente. O espírito de «aventura consciente» tem dominado as energias 
de todas as instituições. Basta colocar-se a caminho e ultrapassar medos 
e discussões estéreis.
Recordemos as principais concretizações sugeridas pelo Sínodo.
da documentação. Sublinhando a importância da «proximidade», para 
um exercício comum de serviço à comunidade, nunca deverá ser esque­
cida a questão da propriedade a preservar com convenientes protocolos.
A Arquidiocese dispõe do Instituto de História e de Arte Cristã 
(IHAC) que muito poderá contribuir pata uma articulação de tarefas a 
realizar, dum modo orgânico e integrado, pelos responsáveis dos diferen­
tes sectores. Quando existe uma estrutura não se devem dispersar as ener­
gias com o risco, de provocar conflitos que impedem o andamento dos 
processos.
Daí que um verdadeiro funcionamento deste Instituto é o melhor 
projecto para a Diocese. Dotá-lo de condições e provocar um suporte legal 
que favoreça a realização das mais variadas iniciativas é prioridade ina­
diável. Com esta base jurídica a lei do Mecenato facilitará as concretiza­
ções permitindo que ultrapassemos os discursos, frequentemente repeti­
dos, e enveredemos por percorrer etapas concretas para atingir o 
objectivo que muito bem conhecemos.
No que toca aos espaços, torna-se urgente concluir, com a celeridade 
possível e com uma aposta nos meios técnicos mais avançados, as obras 
do Museu Pio XII e Medina e dar início a um estudo profundo que 
permita colocar o Arquivo Diocesano em condições de máxima segurança 
e verdadeira acessibilidade cultural.
«Escrupulosamente», confia-nos uma carga que a história não nos 
perdoará. O âmbito desta preservação nasce nas paróquias e nas institui­
ções e tem de apresentar um rosto visível nos serviços diocesanos. Estes 
podem ser estímulo e modelo para as outras instâncias.
O Património Documental necessita duma inventariação «completa». 
Eis-nos perante outra palavra que dispensa comentários e que nunca 
deixará de incomodar a consciência dos responsáveis. Inventariar é o 
princípio e estar atento a todas as espécies é a atitude que todos têm de
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2. Crie-se um equipa diocesana
3. Guarda das peças mais valiosas
Ninguém ignora que as peças têm uma propriedade e que ninguém 
as pode desligar do contexto que as criou. O possível valor material signi­
fica muito de fé e pode encerrar muitos dados importantes para o conhe­
cimento da religiosidade. Daí que a identificação é imprescindível e 
fornece um valor acrescentado.
Acontece, porém, que, raramente, as comunidades são capazes de 
criar condições de conservação no sentido material, como possível dete­
rioração, ou no âmbito da segurança que a cobiça e o engenho de muitos 
conseguem engendrar. Ninguém ignora que muitos documentos se 
perdem por causa da humidade ou calor e que obras de valor histórico 
incalculável desaparecem - roubadas ou vendidas - pelas situações em 
que se encontram.
Ponderando o critério de propriedade com a exigência de segu­
rança, é possível conservar em locais diocesanos sem retirar as peças do 
culto nos momentos mais significativos e festivos. Trata-se dum processo 
que exige uma mentalização prévia das comunidades. Não se pode agir 
abruptamente criando suspeitas e mal-entendidos. E fundamental eluci-
assumir. Na verdade, a inventariação será completa se o interesse e a 
responsabilidade não se alicerçarem nas preocupações de todos os agen­
tes de Pastoral.
Estas duas palavras «escrupulosamente» e «completa», classificam 
um trabalho a que as comunidades devem prestar um carinho especial.
Ninguém pode fugir à responsabilidade que lhe toca e o trabalho é 
de todos. Acontece, porém, que só a competência e a técnica permitem 
que se elabore um plano com futuro. O tempo do amadorismo está ultra­
passado e a modernidade não se compadece com as improvisações técni­
cas; ou pessoais.
Isto só se alcança com o apoio duma equipa que, sem substituir, 
seja ajuda preciosa e a completar o trabalho das instâncias intermédias. 
A caracterização das espécies - documentais ou patrimoniais - é exigente 
e a diocese deve continuar a investir neste trabalho, criando condições, 
humanas e económicas, que facilitem a prossecução dos objectivos. Não 
partimos do zero. Basta prestar atenção e acreditar que estamos no bom 
caminho.
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4. Construir com qualidade
Conclusão
dar e explicar para que todos compreendam e aceitam o alcance destas 
disposições.
Quis trazer a estas Jornadas algumas referências formuladas pelo 
Sínodo Diocesano. Optei por fugir às novidades ou ao discurso bem 
elaborado. Olhando o panorama das comunidades, reconheço que o 
caminho percorrido não nos pode deixar dormir tranquilos.
Trata-se duma nova mentalidade que devemos promover. As equipas 
arciprestais - aqui presentes ou representadas - não são só para fazer 
coisas. Devem criar uma mentalidade e o trabalho é comum. Teremos de 
encontrar mais pessoas sensíveis a estas questões e comprometê-las no 
sentido de colocarem a técnica e os conhecimentos ao serviço do Patri­
mónio a defender e da arte verdadeira a suscitar.
O Sínodo recomenda o estudo do melhor modo de impedir obras de 
construção e restauro cujo projecto não tenha sido aprovado pelos servi­
ços competentes da Diocese. Quando olhamos para o Património histó­
rico sentimos um certo orgulho e vaidade pelo cuidado e meticulosidade 
que ele manifesta. Nada era realizado de ânimo leve e sem os estudos 
oportunos. Impressiona como marcaram épocas e mostram como a arte 
predominava e se tornava modelo para tantas outras coisas.
Não sei se poderemos dizer o mesmo quanto às obras que vamos 
realizando na actualidade. São muitas. Não ofende ninguém reconhecer 
que nem sempre o artístico e estético é tido em consideração. Proliferam 
iniciativas particulares nem sempre suficientemente estudadas e o mau 
gosto também está patente em mutos casos. Ninguém nega a quantidade 
e a generosidade dos nossos fiéis.
Olhar o passado significa reconhecer capacidade heroica de teste­
munho na fé. Isto é imperioso. Apostar na qualidade no hodierno é dever 
que a história não nos perdoará.
Há muita coisa boa a contrabalançar com a responsabilidade dos 
serviços centrais em não permitir certo tipo de construção. É uma menta­
lidade a concretizar-se em cultura que os sacerdotes devem possuir, assim 
como os membros dos Conselhos Económicos e mesas das Confrarias e 
Irmandades. Não se podem permitir verdadeiros atentados por muito que 
algumas pessoas insistam ou até se disponibilizem para pagar. Tem valor, 
muitas vezes, o que alicerçado na coragem para defender valores.
